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O presente artigo descreve os resulta-
dos parciais de entrevistas realizadas
na Europa, sobretudo em Paris, como
estudo de campo financiado pela Ca-
pes, acerca da construção de políti-
cas de informação no cenário de uma
sociedade crescentemente globali-
zada e que integrará  minha tese de
doutorado.

Devido à desativação de órgãos euro-
peus responsáveis em assessorar os
governos na construção de políticas de
informação, os entrevistados foram
selecionados pela proximidade ou atu-
ação nos atuais programas que visam
a estabelecer ações para a entrada dos
países europeus na sociedade de in-
formação.

Estas entrevistas foram realizadas no
período de janeiro a abril de 1999, e o
resultado final será apresentado na
conclusão da tese com defesa previs-
ta para março de 2000.

POLÍTICA DE INFORMAÇÃO –
PANORAMA EUROPEU

Hoje, quando se faz referência às polí-
ticas de informação, sobretudo nos
países europeus, não há como se  afir-
mar se determinado país está constru-
indo ou elaborando uma política nacio-
nal de informação. O que os governos
têm buscado, com programas e deci-
sões públicas, é garantir a participa-
ção do país na sociedade da informa-
ção. Assim, os problemas referentes
à informação estão sendo tratados por
duas categorias: o grupo preocupado
com o lado que chamaremos de mate-
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rial, direcionado para a difusão de ma-
teriais informáticos, visando ao esta-
belecimento de redes informacionais e
ao grupo que se ocupa de problemas
sociais e culturais ligados à informa-
ção, voltado então para o domínio ima-
terial, refletindo sobre a questão do
conteúdo na sociedade da informação.

Os programas direcionados para a fun-
ção material da informação têm sido
os de maior empenho por parte dos
governos e que têm contado com mai-
ores orçamentos, maiores equipes de
estudo e, conseqüentemente, maior po-
der. Yves Lasfargue1  afirma, em sua
entrevista, que estas duas categorias
de grupos, ao nível da União Européia,
representam duas direções de progra-
mas e trabalhos: a primeira,  que se
intitula DGXIII, é a que se ocupa do as-
pecto material da informação.

A direção DGXIII libera, há mais de dez
anos, um grande orçamento na difusão
de materiais informáticos. A segunda
direção, que se chama DGV,  ocupada
com aspectos socioculturais da infor-
mação, contou, até então, com orça-
mentos menores e poucos estudos e
implementações. Mas, segundo Las-
fargue, este panorama tem mudado
com a intensidade de reflexões sobre
a sociedade da informação e seus pro-
blemas socioculturais. Desde 1995,
quando se começou a discutir o con-
ceito de sociedade da informação na
Europa, o DG V tem se fortalecido,
enquanto o DG XIII, por  dedicar-se
essencialmente à difusão de materiais
europeus, tem perdido um pouco de sua
grandeza pela difusão maciça de ma-
teriais americanos e japoneses, fican-
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do concentrado no problema da capa-
cidade européia de  igualar-se neste
mercado.

Jean-Noël Tronc2  acredita que os paí-
ses que tenham já uma forte tradição
tecnológica evidentemente terão a li-
derança da construção política para a
sociedade da informação na União
Européia e, assim sendo, fatalmente
irão dirigir os outros. Embora sua ên-
fase esteja no aspecto tecnológico,
acrescenta que o desenvolvimento de
redes informacionais só será pertinen-
te nos modelos que possibilitem uso e
proveito social e econômico. Citando a
França como modelo de tradição tec-
nológica, inclusive em tecnologia de
informação e de comunicação, exem-
plifica com o Minitel, que embora  con-
sidere uma rede já ultrapassada e con-
denada ao desaparecimento, continua
ainda  em pleno uso, representando um
lucro de 15 bilhões de francos ao ano,
com 15 anos de uso intensivo e com
milhões de usuários.

A mobilização européia para a socie-
dade da informação, mediante a imple-
mentação de políticas de informação,
segundo Tronc, é na verdade fruto de
iniciativa mais abrangente por parte dos
governos dos países membros do que
da própria Comunidade Européia.

MERCADO, ESTADO E POLÍTICA DE
INFORMAÇÃO

Toda a Europa, com destaque para a
França, Alemanha e Reino Unido, vive
um processo de conscientização da
necessidade do estabelecimento de
uma política de informação que objeti-
ve colocar à disposição do maior nú-
mero possível de cidadãos as informa-
ções governamentais, jurídicas, soci-
ais, culturais, econômicas. Entretan-
to, segundo  Queau3 , a visão dos go-
vernos acerca da necessidade e von-
tade de se construir uma política de
informação mais complexa ainda não
se apresenta com diretrizes definidas
e explicitadas. Para ele, em matéria
de política de informação, seu refina-
mento   com clareza de aspectos como
conteúdo, tarifação, para se dizer que
existe, ainda se encontra em nível de
questionamento e discussões.

A ausência da explicitação política no
campo da informação tem, segundo Du

Castel4 , de ser observada a partir de
um problema duplo de transformação:
a do mercado e a do Estado, que re-
dunda em mudanças no campo da in-
formação, quando esta deixa de ser de
controle estatal, como o era no pós-
guerra, para aos poucos ir se tornando
privada, em uma estrutura nova, inicia-
da pela televisão e que vai passando
de monopólio estatal para um hibridis-
mo de público e privado, o mesmo
acontecendo à imprensa.

As transformações do mercado, em
nível mundial, atingem as economias
dos Estados pelos processos de pri-
vatizações e da desregulamentação do
mercado, limitando a participação dos
Estados ao fornecimento de tradicio-
nais bens públicos e à tarefa de regu-
lamentar. Tais processos atingem o
campo informacional por meio das Tec-
nologias de Informação e Comunica-
ção (TICs), cuja valorização, nas duas
últimas décadas, atinge o seu ápice
com o surgimento das infovias de in-
formação, ou redes, com destaque
todo especial para a Internet. O desta-
que do aspecto tecnológico desesta-
biliza o processo de construção de
políticas de informação, gerando, se-
gundo opinião da maioria dos entrevis-
tados, uma falta de consciência dos
valores de conteúdo informacional, com
olhar sociocultural. Para Du Castel, é
necessário que o Estado “lance um
olhar político sobre os problemas téc-
nicos”. E ainda acrescenta:

“Tem-se que olhar se o maior privilégio
é para a infra-estrutura pois parece que
é só isto que domina: o desenvolvimen-
to de infra-estrutura que é hoje deter-
minado pela política de desregulação,
pela política de concorrência. A aber-
tura à concorrência, que hoje domina
na Europa, absorve então todos os pro-
blemas de redes de comunicação.
Desta maneira, é o mercado que do-
mina no desenvolvimento de tecnologi-
as de informação e comunicação.

Assim, se não temos políticas explici-
tadas, um olhar político sobre os pro-
blemas técnicos, tudo fica sob o con-
trole do mercado. Não se trata de as

novas tecnologias representarem um
problema, mas é necessário definição
política na escolha dessas tecnolo-
gias, seu emprego, uso, sua coloca-
ção geográfica etc. Tecnologias para
comunicarem o quê, qual o conteúdo,
evitando que se transforme a informa-
ção unicamente em mercadoria.”

Já Dagnaud5  acredita que a idéia de
se abandonar ou deixar os setores de
regulação ao critério só do mercado
não é adotada pela França. Para ela, a
França não pensa a sociedade de in-
formação, tomada em toda a sua glo-
balidade, inteiramente presa às forças
de mercado, considerando mesmo
este pensamento de total submissão,
um fanatismo. Chambaud6  e Confland7

concordam, reconhecendo que existam
especificidades de interesses do mer-
cado e outros interesses ligados ao
exercício de soberania do Estado. Já
Rauzier8 , Le Coadic9  e Du Castel acre-
ditam em um desengajamento do po-
der público francês no plano da infor-
mação ou da política de informação,
pois a maioria das instituições admi-
nistrativas que possuíam o encargo da
definição aconselhamento e implemen-
tação destas políticas junto ao gover-
no foi desaparecendo a partir de 1986.
Não mais existindo tais estruturas,
acreditam mesmo na ausência de uma
vontade política real que venha a asse-
gurar a implementação de uma políti-
ca nacional de informação. A seu ver,
a responsabilidade ficaria ao cargo do
movimento concorrencial, que em eco-
nomias liberais tem tendido a valorizar
o desenvolvimento de tecnologias, de-
sengajando os Estados europeus da
construção de uma política de informa-
ção. Segundo Rauzier este movimen-
to ainda irá continuar, não se tratando
de um contra-senso exclusivo da polí-
tica de informação, ou de uma política
de conteúdo de informação, exigindo-
se, para equilíbrio, maior nível de cons-
ciência nacional por parte dos diferen-
tes governos europeus.

As diferentes tendências como deman-
da social, demanda cultural, progres-
so tecnológico em todas as épocas
coexistiram, sendo que sempre houve
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a sobreposição de uma que se coloca-
va mais forte por estar aliada à vontade
política, sustentando  uma ideologia
que se refletia em uma política explici-
tada. Mas hoje, segundo opinião da
maioria dos entrevistados, o novo ce-
nário mundial, de força internacional,
nos apresenta fortes movimentos de
transição onde a Europa, como o res-
to do mundo, vive um liberalismo que,
segundo, Du Castel, desestabiliza os
governos ao ponto de parecer que os
dirigentes estejam agindo somente à
ordem da economia. “Não parece ha-
ver a originalidade e a vontade de se
criar políticas que correspondam à de-
manda social, ou melhor, sociocultu-
ral, numa adequação de governo à so-
ciedade”. Para ele, políticas sob a ló-
gica de mercados são políticas que não
abordarão problemas informacionais  de
interesse da população. Assim, proble-
mas sociais, como desemprego ou
exclusão informacional, tornam-se es-
tranhos a estes domínios, e o merca-
do, naturalmente, não irá cuidar. Du
Castel, Lasfargue, Queau e Cacaly10

reconhecem que a Europa vive uma
época de grande transição, com difi-
culdade de coordenação, em que o rit-
mo de decisões, se não lento, é por se
fazer prudente, espelhando a insegu-
rança, sobretudo para a criação de uma
política consistente para a informação.

Alguns dos problemas advindos da
demanda social, retratando as especi-
ficidades culturais e sociais de cada
país, dificilmente seriam resolvidos
pelo mercado. Para estes casos, a fal-
ta de uma política que se volte para  o
desenvolvimento sociocultural, preocu-
pada com os aspectos de conteúdo e
não somente com os aspectos tecno-
lógicos, ignora, como bem assinalou
Queau, em sua entrevista, que o mer-
cado em si não é prioridade, mas um
meio, não passando de um instrumen-
to para se atingir ou se realizar algo.

Rauzier assinala que a competição
econômica, evidente e concreta, é que
induz todos os países a se defende-
rem de um atraso tecnológico, obrigan-
do-os a estar à frente das tecnologias

e a dependerem do avanço dos
outros. A liderança dos EUA alastra-
se nas instâncias da Comunidade Eu-
ropéia, parecendo direcionar a todos a
se ocuparem dos instrumentos tecno-
lógicos, em um aprisionamento coleti-
vo neste movimento.

A construção de uma política de infor-
mação implica o que é verdadeiramen-
te prioritário: o desenvolvimento da so-
ciedade de forma justa e democrática,
e assim pensando Queau pontua:

“Acho que a sociedade da informação
é que é a prioridade, e não o mercado,
porque representa a livre circulação de
idéias. O mercado foi criado pelo capi-
talismo para a circulação e a livre con-
corrência. Não foi criado para o dinhei-
ro, e sim para a liberdade.”

O desenvolvimento de uma infra-estru-
tura tecnológica é condição sine qua
non para que se tenha acesso à soci-
edade da informação. Porém, precisa-
se pensar o nível de prioridade da in-
fra-estrutura na construção de políti-
cas e programas informacionais. O
desenvolvimento da infra-estrutura é o
que hoje domina os programas euro-
peus para entrada na sociedade da in-
formação. E o desenvolvimento desta
infra-estrutura está determinado pela
política de desregulação e pela concor-
rência. Para Du Castel, é o mercado
que domina o desenvolvimento de tec-
nologias. Não se trata, portanto, de as
infovias serem um problema, trata-se
da homogeneização mundial ao se tra-
tar o processo, ou seja, a preocupa-
ção dos entrevistados acerca do as-
pecto tecnológico é  a ausência de
análise crítica no estabelecimento des-
ta infra-estrutura. Que tecnologia se
deve adotar? Em que situações?  Em
quais espaços, sob que condições ?
O que é considerado mais importante
?... Para se atender a quais conteú-
dos selecionados? Que técnicas de
redes, de terminais devem ser identifi-
cados para a solução de problemas e
necessidades diferenciadas? E o que
é mais destacado, identificar quais in-
formações se farão circular por redes
e por quais caminhos, concentrando-
se mais na sua seleção que somente
no aspecto de difusão. Em relação a
estes caminhos, os entrevistados fo-
ram unânimes em condenar o trajeto
percorrido pelas informações nas re-

des, bem como nas comunicações te-
lefônicas. Uma informação saída do
Brasil em direção ao Uruguai, ou da
França em direção ao Reino Unido,
passa obrigatoriamente pelos Estados
Unidos. Assim, sugere-se a criação de
estruturas regionais que possibilitem
aos blocos como o Mercosul e a União
Européia ter formas de acesso e  co-
municação mais independentes.

TICs E CONSTRUÇÃO POLÍTICA

O surgimento de novas tecnologias, em
todo o decorrer histórico, costuma acar-
retar duas vertentes: a dos que que-
rem se apropriar destas tecnologias e
a  do controle, do represamento do uso
que possa vir a ser feito destas tec-
nologias. Em sua imprevisibilidade, no-
vas tecnologias provocam uma evolu-
ção obrigatória aos conteúdos já exis-
tentes. Um exemplo atual  foi dado por
Cacaly em relação à Internet. Se a
analisamos, diz ele, há o interesse
comercial de sua utilização, de uma
padronização de sua utilização, inte-
resses de mercado e, por outro lado,
sua utilização por parte das universi-
dades, pesquisadores e estudantes
que estão sempre a questionar o seu
conteúdo informacional. Dentre os que
querem se apropriar destas tecnologi-
as informacionais, tanto o setor priva-
do, quanto os governos dos Estados
têm em vista o desenvolvimento do
comércio eletrônico. Neste setor as
TICs possibilitaram indiscutivelmente o
desenvolvimento de novas riquezas e
de novos setores que criaram novos
empregos. Segundo dados fornecidos
por Tronc, no ano de 1998 o PNB fran-
cês (Produto Nacional Bruto) cresceu
a cota de 0,5% e unicamente devido
às TICs e ao comércio eletrônico.

Quando se perguntou se havia uma dis-
tância entre o desenvolvimento das
TICs e o estabelecimento de uma polí-
tica de informação, a maior parte dos
entrevistados respondeu de forma bas-
tante imprecisa: “Não verdadeiramen-
te”. Justificaram com a fase de transi-
ção e de adaptação às exigências do
mercado mundial. Somente Rauzier e
Le Coadic foram categóricos em afir-
mar que esta distância se tornava uma
dificuldade para o estabelecimento da
política. Já Queau e Chambaud argu-
mentaram que a evidência é de se es-
tabelecer políticas de forma geral. Que
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esta dificuldade advém da necessida-
de de se refletir sobre as prioridades a
serem desenvolvidas, sobre os meios
para atingir estas prioridades, na for-
ma de  estabelecê-las e implementá-
las e de definir suas estruturas, o que
é sempre dificultado pela oposição de
interesses. A oposição de interesses
do setor privado acaba por dificultar aos
Estados e aos dirigentes no estabele-
cimento destas prioridades. E nesta
linha de pensamento Chambaud com-
pleta:

“As TICs são só instrumentos, não mais
do que isto, e, se estão à disposição,
é necessário que as apliquemos, utili-
zando políticas que utilizem tecnologi-
as que estão disponíveis no mercado,
o que não significa uma ausência de
seleção e de reflexão sobre estas tec-
nologias”.

Escolher a partir das tecnologias é um
erro, deve-se julgar o seu emprego.
Assim considera que, no aspecto tec-
nológico, o risco hoje vem da Internet,
por intermédio de mudanças muito ra-
dicais por ela trazidas, por tratar-se de
uma rede  mundial, que veicula um certo
número de valores de mercado, que são
na verdade valores econômicos. O ris-
co está na qualificação e análise do
discurso que caracteriza a rede como
representação da democracia, liberda-
de, individualismo e na verdade por trás
se encontram interesses econômicos
onde a lei é o lucro. Isso, segundo
Chambaud, conduz a um risco de co-
lonização muito forte por parte de ope-
radores anglo-saxões, bastante pode-
rosos e pouco europeus ou latinos,
neste domínio. “É importante que a
Europa crie resistência a esta influên-
cia unilateral, e a maneira de se resis-
tir não é a de impedir, mas de se bater
por um equilíbrio de monopólios”.

Para a construção de políticas de in-
formação, é fundamental que se pen-
se no desenvolvimento e implementa-
ção das TICs. Mas, uma política que
vise somente à infra-estrutura, com os
entrevistados se colocando em acordo
que as políticas atuais privilegiam em
excesso a construção de infra-estrutu-

ra de redes, torna-se uma política par-
cial. Política de infra-estrutura, segun-
do Rauzier, é uma linha de política tec-
nológica, não podendo ser caracteri-
zada como política científica e muito
menos ainda como política de informa-
ção. O desenvolvimento de bancos de
dados, de cd-roms e, agora de infovias
como a Internet são ainda categorias
sobre as quais não se conhecem todo
os dados, obrigando a se olhar com
cautela, para que se evite despender
orçamentos excessivos na construção
e implementação de tecnologias que
venham a se tornar aberrações (Con-
fland). Para Rauzier construir rotas e
infovias é construir infra-estruturas que
só terão significado político se justifi-
cadas a um circuito, com finalidade
própria de conduzir informações sele-
cionadas e dirigidas por interesses
sociocientífico-culturais.

POLÍTICA DE INFORMAÇÃO,
POLÍTICA SOCIOCULTURAL

Na França, como na Alemanha, os pri-
meiros-ministros assumiram pessoal-
mente a direção da política de informa-
ção, mediante a implementação de pro-
gramas visando à entrada destes paí-
ses na sociedade da informação. Na
entrevista com o conselheiro do primei-
ro ministro francês Lionel Jospin, o se-
nhor Tronc afirmou que o interesse do
primeiro-ministro de se engajar pesso-
almente neste programa não seria de
cunho econômico, embora este aspec-
to motive parte do campo de trabalho,
mas que na verdade é o campo políti-
co-cultural que tem a prioridade, pois o
Estado precisa se mobilizar por defen-
der os interesses culturais de um país
com tal força de tradição neste cam-
po, como é a França. Assim, o progra-
ma governamental francês intitulado
Programme d’Action Gouverne-
mental pour la Société de
l’Information (PAGSI), objetiva, segun-
do o Conselheiro, ajudar o desenvolvi-
mento francês, familiarizando toda a
população com as novas tecnologias
de informação por meio da modifica-
ção do sistema educacional, local onde
se coloca a questão da reprodução das
desigualdades, cabendo então ao Es-
tado a difusão, disseminação, ajudan-
do aos diferentes atores na criação
cultural. E acrescenta que, se o Esta-
do assim não agir, estará atuando com
omissão. O programa tem o apoio do

senhor Queau, embora o considere in-
consistente para o domínio sociocul-
tural por deixar várias questões em
aberto em relação a financiamentos,
campos privilegiados, formação de
docentes, as barreiras psicológicas
geradas pela tecnologia e mesmo a
vultosidade do programa, segundo
sua opinião, torna-o de difícil  concreti-
zação.

Lasfargue aponta outros problemas no
programa que, para ele, não determina
quem, quando e como se irá utilizar
todas as máquinas numeralizadas e a
colocação de problemas como distân-
cia e proximidade. Para ele, países de
dimensões tão gigantescas como o
Brasil teriam necessidade de serem
mais eletronizados  que a França, por
exemplo, por se tratar de um país de
menores dimensões, onde o telefone
em certas circunstâncias é suficiente
para uma comunicação eficaz. Desta-
ca também a aceitação da sedução
das novas TICs, achando desnecessá-
rio que todas as formas de comunica-
ção sejam por via eletrônica. Lembra
que toda a tecnologia nova costumava
exigir um trabalho de convencimento
por parte das empresas, o que não tem
acontecido, por exemplo, com os mi-
crocomputadores e telefones celulares
e que são tecnologias que estão sen-
do adquiridas tanto por empresas, como
meio de produção, como por pessoas,
como meio de atualização. Já Du Cas-
tel afirma que este programa não tra-
duz uma vontade de política sociocul-
tural ao ponto de se poder dizer tratar-
se de uma política educativa. Para ele,
o que se sente por parte do governo
francês é uma tendência a introduzir
uma prática de uso de novas tecnolo-
gias no ensino, na rede de ensino, mas
que não passa de uma distribuição de
computadores às escolas, muito mais
que uma preocupação pela educação
que tratará de preparar os franceses
para o uso consciente às suas neces-
sidades. Que a prática do uso destas
tecnologias corresponda às experiên-
cias destas pessoas, estando a seu
serviço, e isto não é evidente neste pro-
grama.

IMEDIATISMO, INCONSISTÊNCIA
OU FALTA DE POLÍTICA

Em sua maioria, as entrevistas reali-
zadas confirmaram a ausência atual de
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uma política nacional de informação na
França. Todos concordam que o gover-
no tem tido ações, como o PAGSI, mas
que não é suficiente para que a Fran-
ça, como os demais países europeus,
tenham sua individualidade e garantam
sua cultura informacional. Para Queau,
embora ele aprove a atitude do primei-
ro ministro em lançar este programa,
visando à entrada da França na socie-
dade da informação, o governo enfren-
tará grande dificuldade em efetivá-lo.
“Acho que há uma distância muito
grande entre este programa e a ação
efetiva”.

O governo francês justifica este progra-
ma por meio do discurso do atraso:

“Logo que o primeiro ministro Lionel
Jospin formou o seu governo em 1997
apoiado pela esquerda, a situação da
França era paradoxal. Era uma situa-
ção marcada por um atraso indiscutí-
vel que acaba de ser colocado em dis-
cussão e aceitação no domínio tecno-
lógico, atraso então na utilização de
tecnologias de informação pelo siste-
ma educativo, um atraso então na pre-
sença da França na Internet e da utili-
zação destas tecnologias pelas peque-
nas e médias empresas e um atraso,
enfim, na utilização destas tecnologi-
as pelos serviços do Estado, pela ad-
ministração e sobretudo na difusão da
informação pública.” (Tronc)

Nossos entrevistados são unânimes
em dizer que o discurso do atraso já é
um chavão discursivo, pois fala-se
sempre deste atraso francês, em um
país que é a quarta potência mundial,
ao que Rauzier acrescenta que cons-
truir uma política de informação no seu
sentido mais amplo não é para se re-
cuperar atraso, isto é insuficiente. “Ne-
cessário mas verdadeiramente insufi-
ciente.”

Para Du Castel e Queau, a ausência
de uma política informacional, substi-
tuída por ações e programas a curto
termo, nada mais é que o reflexo de
uma cultura de desregulamentação que
enfraquece o Estado ao nível de reali-
zações. Para Du Castel esta cultura de
desregulamentação é advinda dos Es-

tados Unidos e tocou planos profundos,
afetando a possibilidade de construção
de políticas nacionais coerentes.

“Neste contexto as grandes empresas
lucrativas aos cofres públicos vão sen-
do privatizadas e o Estado se redime
de se colocar em oposição a esta polí-
tica de origem anglo-saxônica”.

Nesta mesma linha de pensamento,
Cacaly acrescenta:

“Não há concretização, não há... são
bloqueios externos e o que é mais gra-
ve é que não há uma vontade política
que se traduza por um meio, um fio
condutor que uma empresa como a
nossa11  possa se beneficiar, se enga-
jar neste programa. O discurso de Jos-
pin não parece corresponder ao que
eles vão fazer. O seu discurso à Uni-
versidade de Hourtin, em agosto de
1997, responde ao discurso de Al
Gore, só que com cinco anos de
atraso.”

Para Le Coadic, Cacaly e Rauzier, o
imediatismo das ações políticas gover-
namentais francesas se inicia em 1986
com o desmantelamento dos organis-
mos operacionais que se ocupavam em
assessorar o governo na construção da
política nacional de informação. O de-
saparecimento destas direções não
lhes parece um processo de destrui-
ção criadora, pois não foram substituí-
das. Além do mais, eles consideram
que a maior dificuldade vem do desco-
nhecimento do conteúdo destas insti-
tuições. Assim, iniciada a década de
90, há cada vez menos intervenção do
Estado em todos os domínios, o que
ocorre também no domínio da informa-
ção (Lasfargue). Apesar da interferên-
cia atual do governo em referência à
questão da Internet,  para colocá-la no
interior do serviço público, o que Las-
fargue considera um avanço pelo pa-
pel motor que o serviço público exerce
na França, ele interfere muito pouco
nas empresas, o que acontecia habi-
tualmente há cinco anos.

DESAFIOS À CONSTRUÇÃO DE UMA
POLÍTICA DE INFORMAÇÃO

A construção de uma política de infor-
mação, no seu sentido mais amplo, é
hoje, sem sombra de dúvidas, um de-
safio para todos os Estados. Os entre-

vistados centram este desafio no mo-
vimento liberal que assola o mundo e,
como não poderia deixar de ser, fez o
seu domínio na Europa. A Europa, en-
tão com fortes tradições culturais, de-
para-se com a invasão ideológica ame-
ricana, que se faz mais dominante nos
pontos que caracterizam a sociedade
da informação.

“Com a sociedade da informação, de-
paramo-nos com um desafio ideológi-
co, um desafio de conceito e ainda não
temos na Europa, nem na França, um
pensamento estruturado para este pro-
blema.” (Queau)

Para Cacaly, o problema maior hoje a
ser enfrentado pelos Estados no senti-
do da construção de políticas é a ênfa-
se  liberal, que deixa os Estados com-
pletamente perturbados, desestabiliza-
dos na sociedade da informação, afe-
tando tudo que já estava colocado e
protegido em diferentes planos jurídi-
cos. O posicionamento ideológico eu-
ropeu e, individualmente, de cada Es-
tado é a condição primordial para se
solucionarem problemas e vencer os
desafios da sociedade da informação.
A partir daí, pode-se melhor estabele-
cer as estratégias necessárias para
se vencer os diferentes desafios à
construção de políticas de informação.

O desafio mais importante, segun-
do os entrevistados, é o de salvaguar-
dar a própria cultura, e este ponto será
mais difícil para os países cuja língua
não seja o inglês, ou que não tenham
o inglês como segundo idioma. A pró-
pria União Européia adotou o inglês
como idioma oficial da comunidade. E,
como sabemos, a língua é a base da
cultura. A França, de forte tradição
cultural, principalmente no campo ci-
nematográfico, tem encontrado dificul-
dades, segundo depoimento de Lasfar-
gue, de colocar em rede seus filmes,
suas canções, pela limitação da co-
municação lingüística. E é este o gran-
de problema da Europa, segundo
Chambaud, ter uma estrutura de múlti-
plas línguas, diferentes culturas, difi-
cultando uma ação rápida na sua di-
vulgação. Este é um desafio ligado di-
retamente à questão de conteúdo. E o
conteúdo na sociedade da informação
não pode ser uniforme. Nas palavras
de Confland:
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“É necessário defender a idéia de uma
independência de conteúdo, de um
modelo cultural que não seja só o dos
americanos, que o Estado aplique sua
dose de intervencionismo, uma dose
de voluntariedade, que a qualquer opo-
sição americana, a independência cul-
tural seja garantida.”

Todos os entrevistados foram unânimes
em afirmar que, embora os governos
europeus, com maior referência ao go-
verno francês, estejam se empenhan-
do para a colocação de seus países
na sociedade da informação, não há
uma consciência clara da importância
do conteúdo no estabelecimento de
programas e ações para a sociedade
da informação. Não existe uma inter-
venção forte que justifique esta preo-
cupação. Para Lasfargue o problema é
distribuição de financiamentos e de
orçamentos. Segundo sua opinião, os
aspectos culturais ou de conteúdo têm
caráter imaterial, e é muito complica-
do se colocar dinheiro público no do-
mínio imaterial. Para se criar conteú-
do, é necessário um esforço econômi-
co que subvencione esta criação. E
quando se coloca dinheiro em conteú-
do, ele não é claramente visualizado,
e é este o problema. Mas é aí, ainda
segundo ele, que os americanos, já
com domínio do mercado, inibem as
iniciativas dos Estados, pois, quando
estes exportam um produto, este, sub-
vencionado, entra em concorrência in-
ternacional já com preços imbatíveis no
mercado. Um exemplo claro dado por
ele é sobre o desenvolvimento de cd-
rom. Um cd-rom americano, traduzido
para o francês, custa, desde a sua cri-
ação, um milhão de francos. Já um cd-
rom fabricado com tecnologia france-
sa custará a seus idealizadores e fa-
bricantes dez milhões de francos. As-
sim fica evidente a dificuldade de se
fabricar e a facilidade de se consu-
mir, e é neste consumo que se enra-
íza a ideologia anglo-saxônica. Ainda
é ele que sinaliza que somente a Ale-
manha, França e Itália estão se esfor-
çando pela criação de conteúdos. Os
outros países europeus estão só con-
sumindo e, o que é pior, consumindo
conteúdo americano e japonês e refu-
tando a aquisição de conteúdo euro-
peu. Confland adverte que, mesmo den-
tro do liberalismo, sendo um liberalis-
mo europeu, os Estados devem propor-

cionar um número de garantias à cul-
tura, preservando os aspectos culturais
e difundindo-os mediante conteúdo ge-
nuinamente europeu. Para ele, isto de
forma alguma impedirá que os instru-
mentos tecnológicos e talvez mesmo
culturais sejam mais utilizados, mes-
mo sendo os americanos, o que não
deva inibir a criação européia de um
conteúdo que lhe seja apropriado. Este
domínio, segundo ele, Lasfargue e Po-
lanco12  tem se tornado uma realidade
complicada para a Europa e é caracte-
rística da sociedade da informação. O
curioso é que o mesmo não se passa
em outros setores como o dos telefo-
nes, automóveis, trens, alimentos. Mas
se passa com a produção de micros,
programas, cd-rom.

Retornando  à discussão da tecnolo-
gia, em oposição ao conteúdo, Cham-
baud não os coloca como pólos opos-
tos, mas interdependentes e com prio-
ridades diferentes. Para ele, ao se
construir uma política de informação,
é necessário que se faça uma reflexão
sobre o conteúdo e, em seguida, so-
bre a tecnologia adaptada a este con-
teúdo, e não no sentido contrário, como
se tem feito no governo francês e em
outros Estados europeus. A este co-
mentário, é interessante que se ajun-
tem as idéias de Rauzier, que encon-
tram eco nas seguintes palavras de
Lasfargue:

“Então, quando dizemos que o que
existe em matéria de política de infor-
mação não é importante é porque não
está estabelecido um conteúdo nem
francês, nem europeu. Os programas
desta área tratam de tecnologias e não
do conteúdo destas tecnologias. O li-
mite, portanto, para o momento, é que
não existe uma política que determine
orçamentos e financiamentos referen-
tes à Europa e, sobretudo, referentes
à França, para se integrarem realmen-
te à sociedade da informação, criando
um conteúdo europeu ou nacional”.

O segundo maior desafio é uma con-
seqüência deste primeiro. Trata-se da
aproximação cultural da Europa para
que se possa estabelecer uma verda-
deira sociedade européia da informa-
ção. Lasfargue coloca o problema a
partir da concepção das redes européi-
as. Estas, segundo ele, não foram con-
cebidas para tratar a informação eu-

ropéia, o que mostra claramente o li-
mite de uma política visando a socie-
dade da informação. Assim ele pon-
tua:

“As redes são atualmente a parte mais
flexível, imaterial; então, o conteúdo é
de cada um, portanto, a rede pode e
deve ser européia.”

Sua preocupação é  como se irá cons-
truir uma sociedade européia de infor-
mação conservando-se as próprias
especificidades. A França, com suas
características culturais fortes, que
conserva e privilegia um certo “culto do
original”, que não aceita cópias em
museus, como os japoneses, enfrenta
naturalmente maior resistência nos
aspectos da sociedade da informação,
onde tudo é numeralizado, onde não
existem obras originais. A cópia de um
software é tão boa quanto o seu origi-
nal. Outro ponto levantado por Lasfar-
gue é em relação ao movimento de
mundialização. Mesmo sendo a Fran-
ça a quarta potência mundial, cria re-
sistência e tenta não se deixar mode-
lar ou moldar por este movimento. A
Alemanha também tem estabelecido
seus limites. E ele acrescenta: “Mas a
Dinamarca, Holanda, Suécia, se pres-
tam totalmente ao movimento da mun-
dialização, sem jamais terem sido lí-
deres deste movimento”.

A aproximação cultural depende da
comunicação entre os países. E, nos
estudos da União Européia, fica claro
que esta comunicação é hoje bastan-
te dependente do uso de tecnologias
e que os países membros têm aí ní-
veis de avanço bastante diversifica-
dos.

Ao se falar desta dependência da co-
municação, chegamos ao terceiro
desafio apontado por Rauzier e Las-
fargue, que é o limite da sociedade
chamada de informação, e toda a con-
centração na comunicação. Para nos-
sos entrevistados, ambos os termos
estão sendo mal colocados. Os ins-
trumentos de comunicação existem e
são ferramentas, mas para comunicar
o quê? Este é um dos desafios enfren-
tados pelos diferentes Estados, quase
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sempre que se fala em comunicação
em redes, comunicação da sociedade
da informação. Segundo Lasfargue,
estamos falando sobre a informação
numérica que se encontra nos compu-
tadores. Volta-se ao problema do con-
teúdo acrescido do distanciamento de
se buscar uma informação:

“Quando nós assim pensamos numa
SI visando a uma totalidade onde tudo
irá passar por terminais, o cidadão con-
versará através dos terminais como
acontece hoje na Dinamarca. Se pas-
saremos a nos comunicar nesta soci-
edade por terminais, por computado-
res, precisamos ainda analisar se as-
sim será necessário, se isto é moder-
nização, se a comunicação somente
por vias eletrônicas será eficaz, pois a
Europa do Norte já começa a demons-
trar um cansaço de tudo isto’’

O quarto desafio de certa forma se
interliga aos anteriores. Desde a déca-
da de 50, cabia aos Estados o contro-
le e regulação das informações. Em
meados da década de 90, o mundo se
depara com o fenômeno Internet, que
permite a circulação de um volume bru-
tal de informações via redes, sem que
ainda se tenham meios de se contro-
lar as fontes que originam estas infor-
mações. Dagnaud aponta a Internet
como enorme desafio, pela dimensão
que representa o assunto, e que torna
impossível de ser regulado no âmbito
dos Estados, por se tratar de um rede
internacional, de tal forma que a ação
não pode ser feita senão mediante a
cooperação entre os Estados, pois
além das fontes informacionais que ali-
mentam a rede,  ainda se apresenta
uma infinidade de pontos a serem re-
gulados, como, por exemplo: direito do
autor, proteção de marcas, proteção de
pessoas, da infância, da adolescência.

O quinto desafio preocupa hoje o
mundo todo e assombra a Europa.
Sobre ele a União Européia apresen-
tou o livro verde: Viver e Trabalhar na
sociedade da informação: prioridade da
dimensão humana. Este documento
retrata as inquietudes do mundo do
emprego na era informacional. Uma
revolução que exige novas competên-
cias e cria a insegurança do desem-
prego. A política de informação deve
refletir sobre este estado de desassos-

sego, de sensação constante de in-
competência diante das mudanças tão
rápidas acarretadas pelo desenvolvi-
mento das TICs. As novas condições
de trabalho, o trabalhador em casa li-
gado a um terminal, a ausência e re-
gulação das novas e diferentes formas
de trabalho, onde os trabalhadores per-
dem seus direitos, pois os sindicatos
se encontram limitados na representa-
ção das diferentes classes profissio-
nais. Várias profissões desaparecem
e novas vão surgindo, exigindo da clas-
se trabalhadora novas competências que
as estruturas educacionais não estão
suprindo. A profundidade do nível de
mudança em torno do trabalho na so-
ciedade da informação tem de ser vis-
ta pelas políticas de informação, pois,
para Tronc, se no setor de serviços ain-
da temos uma fraca substituição hu-
mana pelas tecnologias informacionais,
no setor industrial esta substituição
acontece em alta escala. Se hoje o de-
semprego é questão prioritária na Eu-
ropa e se é espelho de uma nova soci-
edade que se apresenta, as políticas
representativas desta sociedade terão
como desafio este grande problema.

Um sexto desafio se refere à regula-
mentação na sociedade de informação.
Dagnaud, Du Castel, Polanco, Tronc e
Confland são os mais preocupados
com este aspecto. Para Du Castel, o
que falta neste momento na França e
em outros países da Europa é uma re-
flexão sobre um outro modo de regula-
mentação no lugar dos que já estão
instalados. Ele e Polanco questionam
como os Estados irão regular estes
domínios que são neste momento con-
correnciais, imateriais e que, portan-
to, as formas de regulação já instala-
das, vêm atendendo a interesses de
mercado e não refletem uma política
cultural ou social no campo da infor-
mação e da comunicação. Para Du
Castel, infelizmente não é esta hoje a
orientação da política fundamental, o
que influencia diretamente a constru-
ção de uma política de informação.

“Hoje não se faz outro tipo de regula-
ção que não seja de intenção econô-
mica. Quando temos declarações di-
retas contra os programas de pederafi-
lia e de violência que correm soltos na
Internet, na verdade não passam de
declarações, discursos  governamen-
tais que não são explicitados numa

política real que dê conta de regular
esta situação.”

Para ele, neste sentido, o governo pode
fazer o discurso do atraso. O atraso
da falta de reflexão sobre as novas tec-
nologias e a sociedade: “A questão
política se coloca em atraso em rela-
ção à tecnologia. A tecnologia avan-
ça e a política não reflete sobre este
avanço.”

Para Dagnaud, que é uma especialis-
ta do assunto, e Tronc, os modelos de
regulação como eles existem hoje fun-
cionam bem para as mídias tradicio-
nais, rádio, televisão. Mas não existe
a definição de um modelo de regula-
ção que possa controlar a Internet, nem
as redes em linha, onde as informa-
ções veiculam “de maneira mais frou-
xa, mais aberta”. Ambos concordam
que os modelos tradicionais de regula-
mentação, feito pelos Estados ou por
instância, independentes de regulação
como existem o Conseil Supérieur
d’Audiovisuel (CSA), a Autorité de Re-
gulation des Télecommunications
(ART) ou Commission Nationale de
l‘informatique et des Libertés (CNIL)
não são mais apropriadas para os ve-
ículos informacionais da sociedade de
informação. Assim, concordam que
talvez o sistema de co-regulação seja
o mais adequado e mais ágil para se
regular os possíveis desvios informa-
cionais da Internet.

Para Rauzier e Du Castel, na constru-
ção de uma política de informação, hoje
o desafio de regulamentação se faz mui-
to mais pelo desaparecimento de órgãos
como MIDIST13 , DBMIST14 , DIST15 , que
existiam na França exatamente para
analisar as informações em conteúdos
e qualidade, bem como não permitir
que estas informações penetrassem de
maneira a danificar a sociedade.

Segundo Tronc, tudo que diz respeito
à regulação na sociedade de informa-
ção é prioridade governamental, consti-
tuindo uma das seis linhas prioritárias
do PAGSI: “Promover a emergência de
uma regulação eficaz e de um quadro
protetor para as novas redes informaci-
onais”. A regulação visa à proteção da
infância e adolescência, dos consumi-
dores, da assinatura eletrônica, dos cri-
adores mediante a proteção dos direi-
tos autorais, da propriedade intelectu-
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al, a proteção dos usuários e fazer fren-
te à criminalidade na informática, além
de outras problemáticas que advenham
do sistema de redes.

ACESSO E EXCLUSÃO NA
SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO, O
DESAFIO DO ENGAJAMENTO

Para Confland, a sociedade de infor-
mação acarreta em si a possibilidade
de se alcançar ou saltar etapas, se
bem aproveitada. Em suas palavras:

“Ter acesso à sociedade de informa-
ção implica saber ganhar tempo, sal-
tar gerações de conhecimentos, saben-
do fazer uso das tecnologias participa-
tivas, interativas, que permitam novos
modelos de desenvolvimento, onde se
possa ultrapassar caminhos que outros
mais lentamente percorreram. É saber
ultrapassar as informações básicas
para se atingir novo grau de conheci-
mento. Foram estes os passos de opor-
tunidade oferecidos pela sociedade de
informação que a Coréia do Sul bem
soube aproveitar”.

Ainda falando das oportunidades,  des-
taca o encurtamento de espaços, de
distâncias e de tempo. Regiões longín-
quas do universo, se munidas de tele-
fonia, hoje têm acesso às redes e a
tudo que elas proporcionam.

Já Rauzier e Du Castel vêm alertar que
os governos têm de estar atentos ao
acesso nesta sociedade da informa-
ção. Segundo eles, para se ter aces-
so, é necessário identificar-se com a
informação, que então deverá refletir as
necessidades, preocupações e interes-
ses das pessoas, não se podendo per-
mitir que corram somente pelo lado do
mercado.

Ter acesso é saber analisar, selecio-
nar, filtrar, para então absorver a infor-
mação e aí poder transformá-la em
conhecimento. Para se realizar na so-
ciedade de informação, saber absorver,
ou queimar etapas como destacou
Confland exige-se nível de competên-
cia e capacitação muito maiores dos
que foram exigidos na entrada da era
industrial, quando, como lembrou
Queau, a população mundial teve de
se alfabetizar. Além do mais, como
destaca Du Castel, o acesso às redes
é um investimento caro, adquirir um

microcomputador, fazer uma inscrição
na Internet e, assim mesmo, para fa-
zer uso, pela maior parte, somente da
informação básica.

Assim, a grande preocupação do Gru-
po de Experts de Alto Nível, em seu
relatório final sobre a “Construção da
sociedade européia de informação para
todos” é de uma Europa a duas veloci-
dades, onde uma minoria, já chamada
de inforicos ou globoricos por Queau,
terá acesso,  e uma maioria, os info-
pobres ou globopobres serão excluí-
dos, da maneira mais drástica que na
era anterior.

Em relação a esta preocupação, o gru-
po de entrevistados se divide. Du Cas-
tel, Rauzier e Polanco aderem a este
pensamento. Confland, Tronc, Cham-
baud, Lasfargue e Le Coadic conside-
ram que jamais se chegará a uma soma
positiva ou negativa para este proble-
ma. Lasfargue considera que sempre
houve e sempre haverá diferenças, só
que, pelo próprio desconhecimento de
sociedade da informação esta diferen-
ça torna-se difícil de ser nomeada. A
este pensamento Confland acrescenta:

“O que podemos constatar é que em
todas as épocas sempre existiu ricos
e pobres, excluídos e inclusos; quan-
do olhamos o mundo e suas diferen-
ças de países pelo desenvolvimento,
evidentemente vamos também consta-
tar estas diferenças na sociedade de
informação. A alfabetização em porcen-
tagem mundial não tem progredido.
Este é um dado grave. A fome tam-
bém não regrediu. Portanto, com es-
tes dados básicos, então o melhor a
se observar em políticas é que os
países desenvolvidos é que estão diri-
gindo a sociedade da informação e que,
para os países em desenvolvimento, a
diferença poderá ainda ser maior que
em outras eras, devido ao grau de exi-
gências e competências exigidos para
se integrar à nova era da Informação.”

Mas o ponto de acordo entre os entre-
vistados é a questão das novas exigên-
cias educacionais e de capacitação
para se integrar à sociedade da infor-
mação. O caráter entrópico das infor-
mações nas redes exige qualificação
para se filtrar e extrair informação ne-
cessária em tempo hábil. A capacita-
ção dos cidadãos é um problema para

os Estados, e o tratamento a ser dado
às informações eletrônicas também.
Se as informações não forem organi-
zadas e tratadas e a veiculação nor-
malizada, o discurso de que a socie-
dade da informação encurta tempo e
espaço poderá cair no vazio.

CONCLUSÃO

A dimensão econômica é hoje o gran-
de agente monopolizador dos Estados.
A globalização dos mercados e sua li-
beralização transforma os Estados
Nacionais e os desestabiliza. As  polí-
ticas econômicas são a pauta dos go-
vernos, e, paralela a elas, por parte dos
governos dos países mais avançados
e fortalecidos econômica e tecnologi-
camente, surge a necessidade de um
engajamento na sociedade de informa-
ção. Os países se preocupam com a
construção política de sua área infor-
macional, visando à participação nes-
te novo cenário que é crescente e in-
ternacionalmente globalizado pelo mai-
or fenômeno da década: as redes de
informação e comunicação.

O resultado das entrevistas deste es-
tudo de campo mostra que ainda exis-
te imprevisibilidade para que se possa
afirmar que os países europeus este-
jam construindo novas políticas de in-
formação diferentes das décadas do
pós-guerra, quando refletiam o avanço
e os objetivos da área científica e tec-
nológica. Fica clara a vontade e o inte-
resse voltados para o setor, mas a co-
ordenação do novo parece inibir os di-
rigentes governamentais em explicitar
estas políticas. Todos enxergam as
grandes possibilidades acarretadas por
esta nova sociedade, mas parecem
estar amarrados a um emaranhado de
desafios que dificulta o estabelecimen-
to de prioridades.

É ponto pacífico que a liderança da
sociedade da informação tem ficado a
cargo dos países que já têm o desen-
volvimento e domínio tecnológico exi-
gidos e a preocupação dos entrevista-
dos é em relação à forma de se fazer
esta liderança. Conscientes que os
Estados Unidos têm ocupado o lugar
de “primeiro da classe”, preocupam-se
com a sua forma de lidar com a área
informacional, deixando-a  nas mãos
do mercado. Usando o discurso do
atraso ou do desemprego, o investi-
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mento financeiro, todos os orçamen-
tos têm se concentrado no aspecto tec-
nológico, no caráter material da área
de informação, com toda a força se con-
centrando no desenvolvimento de infra-
estrutura, tecnologia informacional e
comércio eletrônico.

Os entrevistados reconhecem a impor-
tância do estabelecimento de uma po-
tente infra-estrutura e da capacidade
de gerar empregos e dividendos pelo
comércio eletrônico, mas estão cons-
cientes de que a concentração neste
aspecto cria a desestabilização nacio-
nal pela ameaça do empacotamento
cultural e suas especificidades euro-
péias. Com a concentração na comu-
nicação e difusão de informações pela
orientação mercadológica, estas espe-
cificidades não serão cuidadas, e a
absorção de informações neste novo
espaço eletronizado fica então clara-
mente limitada. A concentração na tec-

nologia cria parcialidade política, des-
figurando o seu caráter de controle e
regulação. Assim é que todos são unâ-
nimes em afirmar que neste momento
não existe na Europa uma política de
informação, e sim o desenvolvimento
de planos e ações que refletem um
imediatismo de respostas compulsivas
à ditadura de um mundo regido pelo
capital. Estes planos têm refletido o
desconhecimento com o conteúdo, o
lado imaterial da informação. É preci-
so, segundo nossos entrevistados,
conhecer e estabelecer este conteúdo
para então selecionar as tecnologias
que a ele se adaptam e assim garantir
a eficácia de uma educação e capaci-
tação profissional que esta era exige e
que parece ser muito mais complexa
em exigências que a era industrial.

Na construção de uma política de in-
formação para o Brasil e para que pos-
samos por meio desta política ter voz
ativa na construção da política de in-
formação para o Mercosul, é importan-
te que aprendamos com os erros e as
dificuldades que a Europa vem enfren-
tando no setor e assim ganhar tempo,
precisão e espaço na sociedade mun-
dial da informação.
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